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101 Arquitetos

102 Engenheiros

103 Geólogos

201 Artistas de teatro, bailado, cinema, rádio e televisão

202 Cantores

203 Escultores

204 Músicos

205 Pintores

301 Auditores

302 Consultores fi scais

401 Dentistas

402 Médicos analistas

403 Médicos cirurgiões

404 Médicos de bordo em navios

405 Médicos de clínica geral

406 Médicos dentistas

407 Médicos estomatologistas

408 Médicos fi siatras

409 Médicos gastroenterologistas

410 Médicos oftalmologistas

411 Médicos ortopedistas

412 Médicos otorrinolaringologistas

413 Médicos pediatras

414 Médicos radiologistas

415 Médicos de outras especialidades

501 Professores universitários

601 Psicólogos

701 Arqueólogos

702 Biólogos e especialistas em ciências da vida

703 Programadores informáticos

704 Consultoria e programação informática e atividades relacionadas com as tecnologias da informação e informática

705 Atividades de programação informática

706 Atividades de consultoria informática

707 Gestão e exploração de equipamento informático

708 Atividades dos serviços de informação

709 Atividades de processamento de dados, domiciliação de informação e atividades relacionadas; portais web

710  Atividades de processamento de dados, domiciliação de informação e atividades relacionadas

711 Outras atividades dos serviços de informação

712 Atividades de agências de notícias

713 Outras atividades dos serviços de informação

714 Atividades de investigação científi ca e de desenvolvimento

715 Investigação e desenvolvimento das ciências físicas e naturais

716 Investigação e desenvolvimento em biotecnologia

717 Designers

801 Investidores, administradores e gestores de empresas promotoras de investimento produtivo, desde que afetos a projetos 
elegíveis e com contratos de concessão de benefícios fi scais celebrados ao abrigo do Código Fiscal do Investimento, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 249/2009, de 23 de setembro

802 Quadros superiores de empresas

CÓDIGO

TABELA DE ATIVIDADE DE ELEVADO VALOR ACRESCENTADO
(Portaria n.º 12/2010, de 7 de janeiro)

DESIGNAÇÃO DAS ATIVIDADES

 Portaria n.º 311-B/2011
de 27 de Dezembro

Com a publicação da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de De-
zembro (Orçamento do Estado para 2011) foi dada nova re-
dacção à alínea c) do n.º 1 do artigo 71.º do Código do IRS, 
passando a ser aplicada a taxa liberatória de 21,5 % aos 
rendimentos previstos nas alíneas d) (juros e outras formas 
de remuneração de suprimentos, abonos ou adiantamentos 
de capital feitos pelos sócios à sociedade) e e) (juros e ou-
tras formas de remuneração devidos pelo facto de os sócios 
não levantarem os lucros ou remunerações colocados à 
sua disposição) do n.º 2 do artigo 5.º do Código do IRS.

Face à referida alteração legislativa, os rendimentos 
em causa deixam de fazer parte do elenco da declaração 
modelo n.º 10 (Rendimentos e retenções — Residentes), 
designadamente na parte que se refere aos rendimentos 
da categoria E — Rendimentos sujeitos a retenção não 
liberatória, para passar a fazer parte do código 03 da ta-
bela do campo 6.2 (código dos rendimentos) do texto das 
instruções da declaração modelo n.º 39.

Para além dos fundamentos de índole fiscal atrás referidos, 
é ainda aprovada nova versão da declaração modelo n.º 39 e 
respectivas instruções de preenchimento, anexas à presente 
portaria, a utilizar nos termos da alínea b) do n.º 12 do 
artigo 119.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares, de modo a adaptá -las à ortografia 
decorrente do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa 
(aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 26/1991 e ratificado pelo Decreto do Presidente da Re-
pública n.º 43/1991, ambos de 23 de Agosto), o qual nos ter-
mos da Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/2011, de 
25 de Janeiro, se aplica a partir de 1 de Janeiro de 2012, ao 
Governo e a todos os serviços, organismos e entidades na de-
pendência do Governo, bem como ao Diário da República.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei 

n.º 442 -A/88, de 30 de Novembro, e do n.º 1 do ar-
tigo 144.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das 
Pessoas Singulares, manda o Governo, pelo Ministro de 
Estado e das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — É aprovada a declaração modelo n.º 39, «Ren-
dimentos e retenções a taxas liberatórias» e respectivas 
instruções de preenchimento que se publicam em anexo à 
presente portaria e que dela fazem parte integrante.

2 — A declaração a que se refere o número anterior deve 
ser apresentada sempre que sejam pagos ou colocados à 
disposição os rendimentos de capitais sujeitos a retenção 
na fonte pelas taxas previstas no artigo 71.º do Código 
do IRS ou sujeitos a retenção na fonte a título definitivo, 
cujos titulares sejam residentes em território português e 
não beneficiem de isenção, dispensa de retenção ou redu-
ção de taxa.

Artigo 2.º
Cumprimento da obrigação

1 — A declaração modelo n.º 39 é apresentada por trans-
missão electrónica de dados.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as entida-
des obrigadas à entrega da declaração modelo n.º 39 devem:

a) Efectuar o registo, caso ainda não disponham de 
senha de acesso, através do portal das finanças na Internet 
(www.portaldasfinancas.gov.pt);

b) Possuir um ficheiro com as características e estrutura 
de informação da declaração modelo n.º 39, disponibili-
zado no mesmo endereço;

c) Efectuar o envio de acordo com os seguintes proce-
dimentos:

i) Seleccionar a opção correspondente;
ii) Enviar o ficheiro previamente formatado com as 

características referidas na alínea b);
iii) Consultar, a partir do dia seguinte, a situação da 

declaração e caso, na sequência da verificação de coerência 
com as bases de dados centrais, sejam detectados erros na 
declaração deve a mesma ser corrigida;

iv) Quando, após validação central, a declaração estiver 
certa deve imprimir -se comprovativo.

3 — A declaração considera -se apresentada na data em que 
é submetida, sob condição de correcção de eventuais erros no 
prazo de 30 dias, sendo que caso findo esse prazo não forem 
corrigidos os erros detectados a declaração é considerada 
sem efeito.

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.º 454 -A/2010, de 29 de 
Junho, e n.º 1331/2010, de 31 de Dezembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de Janeiro 
de 2012.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 22 de Dezembro de 2011. 
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INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 

DECLARAÇÃO MODELO 39

A declaração modelo n.º 39 é de entrega obrigatória pelas entidades devedoras e pelas entidades que paguem ou coloquem à disposição dos 
respetivos titulares pessoas singulares residentes em território português e que não benefi ciem de isenção, dispensa de retenção ou redução de 
taxa, rendimentos de capitais a que se refere o artigo 71.º do Código do IRS ou quaisquer rendimentos de capitais sujeitos a retenção na fonte a 
título defi nitivo de montante superior a € 25.

A declaração deve ser apresentada através de transmissão eletrónica de dados, até ao fi nal do mês de janeiro do ano seguinte, como dispõe a alínea b)
do n.º 12 do artigo 119.º do Código do IRS.

O preenchimento da declaração deve efetuar-se conforme se indica:

Quadro 1 – Indicar o número de identifi cação fi scal do declarante, entidade que se encontra obrigada a efetuar a retenção na fonte;
Quadro 2 – Indicar o número de identifi cação fi scal do técnico ofi cial de contas, sempre que a entidade se encontre obrigada nos termos 

da legislação fi scal; 
Quadro 3 – Indicar o ano da exigibilidade do imposto, nos termos da legislação fi scal; 
Quadro 4 – Indicar o código do serviço de fi nanças da sede ou domicílio fi scal da entidade declarante;
Quadro 5 – Assinalar com uma cruz se se trata da primeira declaração ou de uma declaração de substituição, sendo que esta substitui 

toda a informação da primeira; 
Quadro 6:

Campo 6.1, «NIF do Titular» – indicar o número de identifi cação fi scal do titular dos rendimentos. No caso de contitularidade 
de rendimentos estes devem ser imputados a cada um dos titulares na proporção da respetiva quota;

Campo 6.2, «Código dos rendimentos» – neste campo deverá ser inscrito o código correspondente ao tipo de rendimento, 
de acordo com a seguinte tabela que integra estas instruções:

 CÓDIGOS   RENDIMENTOS

 01 Lucros e adiantamentos por conta de lucros devidos por entidades residentes (inclui dividendos).
Rendimentos resultantes de partilha qualifi cados como de aplicação de capitais ou amortização de partes sociais sem redução de capital.
Rendimentos que o associado aufi ra na associação à quota e na associação em participação.

 02 Rendimentos de valores mobiliários pagos ou colocados à disposição dos respetivos titulares, residentes em território português,
devidos por entidades que não tenham domicílio em território português a que possa imputar-se o pagamento, por intermédio de 
entidades que estejam mandatadas por devedores ou titulares ou ajam por conta de uns ou outros.

 03 Juros de depósitos à ordem ou a prazo, incluindo os certifi cados de depósitos.
Juros e outras formas de remuneração de suprimentos, abonos ou adiantamentos de capital feitos pelos sócios à sociedade.
Juros e outras formas de remuneração devidos pelo facto de os sócios não levantarem os lucros ou remunerações colocados à sua disposição.
Rendimentos de títulos de dívida, de operações de reporte, cessões de crédito, contas de títulos com garantias de preço ou de 
outras operações similares ou afi ns.
Ganhos decorrentes das operações de swaps ou operações cambiais a prazo.

 04 Diferença positiva entre os montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou vencimento de seguros e operações do ramo 
«Vida» e outros regimes complementares que não benefi ciam de exclusão – n.º 3 do art. 5.º do Código do IRS e art. 26.º do EBF.

 05 Diferença positiva entre os montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou vencimento de seguros e operações do ramo 
«Vida» e outros regimes complementares que benefi ciam da exclusão da tributação de 1/5 – alínea a) do n.º 3 do art. 5.º do Código 
do IRS, alínea a) do art. 25.º e art. 26.º do EBF.

 06 Diferença positiva entre os montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou vencimento de seguros e operações do ramo 
«Vida» e regimes complementares que benefi ciam da exclusão da tributação de 3/5 – alínea b) do n.º 3 do art. 5.º do Código do 
IRS, alínea b) do art. 25.º e art. 26.º do EBF.

 07 Rendimentos pagos pelos fundos de poupança-reforma que benefi ciam de exclusão de 3/5 – alínea b) do n.º 3 do art. 21.º do EBF.

 08 Rendimentos pagos pelos fundos de poupança-reforma que benefi ciam da exclusão da tributação do rendimento de 1/5 – n.º 5 do
art. 21.º do EBF e alínea a) do n.º 3 do art. 5.º do Código do IRS.

 09 Rendimentos pagos pelos fundos de poupança-reforma que benefi ciam da exclusão da tributação do rendimento de 3/5 – n.º 5 do
art. 21.º do EBF e alínea b) do n.º 3 do art. 5.º do Código do IRS.

 10 Rendimentos pagos pelos fundos de poupança-reforma que não benefi ciam de qualquer exclusão – n.º 5 do art. 21.º do EBF (1.ª parte).

 11 Rendimentos de unidades de participação em fundos de capital de risco, fundos de investimento imobiliário em recursos fl orestais
e fundos de investimento imobiliário de reabilitação urbana.

 12 Regime Transitório (antes de 1 de janeiro de 1991 e depois desta data até 31 de dezembro de 1994) – Diferença positiva entre os 
montantes pagos a título de resgate, adiantamento ou vencimento de seguros e operações do ramo «Vida» e regimes complementares 
que benefi ciam da exclusão da tributação da totalidade do rendimento para contratos celebrados antes de 1 de janeiro de 1991 e 
para contratos celebrados entre 1 de janeiro de 1991 e 31 de dezembro de 1994 – alínea b) do n.º 3 do art. 5.º do Código do IRS 
(redação do Decreto-Lei n.º 267/91, de 6 de agosto).

 13 Regime Transitório (1 de janeiro de 1991 a 31 de dezembro de 1994) – Diferença positiva entre os montantes pagos a título de
resgate, adiantamento ou vencimento de seguros e operações do ramo «Vida» e regimes complementares que benefi ciam da 
exclusão da tributação de 1/2 – alínea a) do n.º 3 do art. 5.º do Código do IRS (redação do Decreto-Lei n.º 267/91, de 6 de agosto).

 14 Regime Transitório (1 de janeiro de 1995 a 31 de dezembro de 2000) – Diferença positiva entre os montantes pagos a título de
resgate, adiantamento ou vencimento de seguros e operações do ramo «Vida» e regimes complementares que benefi ciam da 
exclusão da tributação de 2/5 – alínea a) do n.º 3 do art. 5.º do Código do IRS (redação da Lei n.º 39-B/94, de 27 de dezembro).

 15 Regime Transitório (1 de janeiro de 1995 a 31 de dezembro de 2000) – Diferença positiva entre os montantes pagos a título de
resgate, adiantamento ou vencimento de seguros e operações do ramo «Vida» e regimes complementares que benefi ciam da 
exclusão da tributação de 4/5 – alínea b) do n.º 3 do art. 5.º do Código do IRS (redação da Lei n.º 39-B/94, de 27 de dezembro).

 16 Regime Transitório (Planos celebrados até 31 de dezembro de 2005) – As importâncias pagas pelos fundos de poupança-reforma,
PPE e PPR/E que benefi ciam da exclusão de 4/5 – art. 21.º, n.º 3, alínea b) n.º 1 do EBF, conforme o disposto no art. 55.º, n.º 3, 
da Lei n.º 60-A/2005, de 30 de dezembro.

Campo 6.3, «Montante dos rendimentos» – os rendimentos devem ser indicados pelo seu valor ilíquido de retenção. Os que 
benefi ciam de exclusão (códigos 05, 06, 07, 08, 09, 12, 13, 14, 15 e 16) devem ser indicados pela totalidade, 
incluindo a parte excluída;

Campo 6.4, «Montante do imposto retido» – deve ser indicado o montante total de imposto retido sobre os rendimentos 
referidos no campo 6.3.

 Portaria n.º 311-C/2011
de 27 de Dezembro

Com a entrada em vigor da Lei n.º 55-A/2010, de 31 
de Dezembro (Orçamento do Estado para 2011) efec-
tuaram-se alterações a diversos artigos do Código do 
IRS e do Estatuto dos Benefícios Fiscais, tornando-se 
assim necessário proceder a ajustamentos ao texto das 
instruções da declaração modelo n.º 37, acrescentando 
ou desdobrando novos códigos na tabela dos encargos e 
do incumprimento.

Para além dos fundamentos de índole fiscal atrás 
referidos, é ainda aprovada nova versão da declara-
ção modelo n.º 37 e respectivas instruções de preen-
chimento, anexas à presente portaria, a utilizar pelas 
entidades referidas no n.º 1 do artigo 127.º do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
de modo a adaptá-las à ortografia decorrente do Acordo 
Ortográfico da Língua Portuguesa (aprovado pela 
Reso lução da Assembleia da República n.º 26/1991 
e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 43/1991, ambos de 23 de Agosto), o qual nos termos 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/2011, 
de 25 de Janeiro, se aplica a partir de 1 de Janeiro de 
2012, ao Governo e a todos os serviços, organismos e 
entidades na dependência do Governo, bem como ao 
Diário da República.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto-Lei 

n.º 442-A/88, de 30 de Novembro, e do n.º 1 do artigo 144.º do 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Sin-




